
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3217401 - SP (2026/0118183-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : RAFAEL GARCIA PEREZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  ROUBO
SIMPLES  (ART.  157, CAPUT, DO  CP).  HISTÓRICO  DE
MULTIRREINCIDÊNCIA DO AGENTE. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO
EM  RAZÃO  DOS  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  N.  283/STF E  7/STJ.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS
ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial interposto em oposição a acórdão de Tribunal
de Justiça, proferido em apelação criminal por crime de roubo, que manteve
condenação, dosimetria e regime inicial fechado.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

4. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

Documento eletrônico VDA57372290 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 03/06/2026 17:55:59
Publicação no DJEN/CNJ de 24/06/2026. Código de Controle do Documento: d6a341d6-360e-4a55-b491-3543e4c54f45



1.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento  autônomo  e
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido impede o conhecimento
do recurso especial, aplicando-se por analogia a Súmula n. 283/STF.

2.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior  e  Carlos  Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3217401 - SP (2026/0118183-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : RAFAEL GARCIA PEREZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  ROUBO
SIMPLES  (ART.  157, CAPUT, DO  CP).  HISTÓRICO  DE
MULTIRREINCIDÊNCIA DO AGENTE. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO
EM  RAZÃO  DOS  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  N.  283/STF E  7/STJ.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS
ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial interposto em oposição a acórdão de Tribunal
de Justiça, proferido em apelação criminal por crime de roubo, que manteve
condenação, dosimetria e regime inicial fechado.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

4. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 
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1.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento  autônomo  e
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido impede o conhecimento
do recurso especial, aplicando-se por analogia a Súmula n. 283/STF.

2.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RAFAEL  GARCIA  PEREZ

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial

interposto em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO assim ementado:

DIREITO  PENAL.  APELAÇÃO.  ROUBO.  DOSIMETRIA.  DETRAÇÃO.
RECURSO DESPROVIDO. 1. Apelante condenado de 9 anos, 3 meses e 3
dias de reclusão, em regime inicial  fechado, e ao pagamento de 21 dias-
multa, calculados no mínimo legal, como incurso no art. 157, “caput”, do CP,
por ter, subtraído para si, mediante grave ameaça exercida com simulação de
emprego de arma de fogo, a quantia de R$250,00 em espécie, pertencente a
uma clínica odontológica além do aparelho celular, marca “Xiaomi”, avaliado
em  R$2.000,00,  de  propriedade  da  vítima  E.  J.  da  S.  N.,  que  lá  se
encontrava. 2. Recurso defensivo: (i) afastamento das circunstâncias judiciais
negativas, notadamente personalidade e conduta social, por configurar “bis in
idem” na exasperação da pena- base; (ii) consequente redução do percentual
de aumento aplicado na primeira fase da dosimetria; e (iii) estabelecimento
de regime prisional menos rigoroso, aplicando-se a figura da detração penal.
3.  A  materialidade  e  a  autoria  foram  suficientemente  demonstradas  pelo
conjunto  fático-probatório.  4.  Réu  que  possui  diversas  condenações
anteriores, consideradas para fins de maus antecedentes A fração de 1/6 (um
sexto) referente a cada circunstância judicial não é direito subjetivo do réu,
sendo possível a exasperação da reprimenda em patamar superior, conforme
as peculiaridades do caso concreto (ex. STJ. HC 665.698/RS). 5. O regime
inicial  fechado  revela-se  o  mais  adequado  ao  réu  que  possui  diversos
antecedentes criminais, é multirreincidente e condenado a pena superior a
quatro  anos  de  reclusão  (STJ  -  AgRg  no  HC  n.  677.691/SP),  sendo
inaplicável, na hipótese, a exceção jurisprudencial prevista na  S269/STJ. 6.
Impossível  a realização da detração penal para fins de fixação do regime
prisional, porquanto os elementos acostados aos autos são insuficientes à
análise do preenchimento de todos os requisitos exigidos para a progressão
de regime, especialmente o subjetivo, competindo a análise desta matéria ao
Juízo das Execuções Criminais. 7. Recurso desprovido.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando

que "para o conhecimento e provimento do recurso especial não era necessária uma

nova análise fático-probatória" (e-STJ fls. 298/304).

Contraminuta do agravado às e-STJ fls. 309/312.

O Ministério Público Federal opinou "pelo desprovimento do agravo interno"

(e-STJ fls. 327/329)

É o relatório.

VOTO
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A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, "a ausência de impugnação, nas razões do recurso ordinário, de

fundamento  autônomo  e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai,  por

analogia,  o  óbice  da Súmula  283 do STF:  'É  inadmissível  o  recurso extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

não abrange todos eles'." (RMS n. 64.639/SP, Relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

Ademais, como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento

firmado pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado nas provas produzidas  e  nas  premissas

fáticas adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o

pleito  recursal,  exigiria  necessariamente  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório

constante  dos  autos,  providência  sabidamente  vedada em recurso  especial,  ante  o

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0118183-0 AREsp 3.217.401 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005474120258260599  20250000985278

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL GARCIA PEREZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL GARCIA PEREZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Carlos Pires Brandão 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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